
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.772.419 - PA (2018/0238166-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIS ALFREDO AMIN FERNANDES 
ADVOGADO : LEANDRO ATHAYDE FERNANDES  - PA020855 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
TARDIA. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. INEXISTÊNCIA DE ATO 
ÍMPROBO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que considerou 
que a prestação de contas realizada de modo tardio não caracteriza ato de 
improbidade administrativa. 
2. O Tribunal a quo foi expresso ao afirmar não ter ocorrido improbidade 
administrativa, uma vez que: a) mesmo tardiamente, a parte ré prestou as contas 
devidas, relativas aos recursos repassados ao ente municipal; b) não se 
comprovou o dolo do recorrido; c) não houve prejuízo ao Erário decorrente de má 
aplicação dos recursos federais.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou a jurisprudência no sentido de que, para 
a configuração do ato de improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei n. 
8.429/92, não basta o mero atraso na prestação de contas, mas é necessário 
demonstrar o dolo genérico na prática de ato tipificado (AgRg no REsp 
1.223.106/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 20.11.2014). 
No mesmo sentido: AgRg no AREsp 522.831/AL, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2016; AgRg no AREsp 488.007/RN, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/5/2014.
4. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento do STJ, incide, in 
casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." 
5. Modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, afastando a tese 
esposada na origem de que não houve dolo ou má-fé na conduta do agravado, 
implica exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 do STJ. 
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 23 de junho de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.772.419 - PA (2018/0238166-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIS ALFREDO AMIN FERNANDES 
ADVOGADO : LEANDRO ATHAYDE FERNANDES  - PA020855 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (RELATOR): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso Especial (fls. 

496-501, e-STJ).

A parte agravante alega, em suma (fl. 507, e-STJ):

(...) não procede a alegada incidência da Súmula 07/STJ, haja 
vista que a matéria debatida é exclusivamente de direito, limitada ao debate da 
ofensa, pelo acórdão recorrido, às literais disposições do artigo 11 da Lei 
8.429/92; tampouco é caso de aplicação da Súmula 83/STJ, uma vez que não 
basta ao Tribunal simplesmente afirmar a inexistência de dolo, pois se impõe 
sempre que haja adequada fundamentação de modo a refutar a conclusão que 
chegou o magistrado de piso.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 516-525, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.772.419 - PA (2018/0238166-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (RELATOR): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 19 de maio de 2020.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que 

considerou que a prestação de contas realizada de modo tardio não caracteriza ato de 

improbidade administrativa.

Conforme assentado na decisão monocrática,  no tocante à prestação de contas 

tardia, o Tribunal regional assim se pronunciou (fls. 419-420, e-STJ):

No caso dos autos, o magistrado a quo reconheceu que não houve 
prova de prejuízo e que a discussão relativa à prestação de contas ainda não foi 
definitivamente julgada, litteris:

No caso sob análise, embora reste demonstrada a 
incongruência antes reportada, conclui-se pela sua inaptidão para 
configurar prejuízo aos cofres públicos. De fato, inexiste qualquer 
elemento indicador de que se trata de hipótese de destinação dos 
recursos a finalidade estranha ao interesse público, tampouco se 
afirma terem as verbas voltadas à manutenção do Programa em 
debate sido desviadas para outra finalidade ou mesmo apropriadas 
em benefício privado. Contribui para a tal conclusão o fato de, 
ainda que intempestivamente, ter havido a prestação de contas, as 
quais ainda não foram definitivamente julgadas.
É preciso vincar que o caso dos autos não é de omissão na 

prestação de contas, mas sim de apresentação tardia. Conforme consta na 
própria petição inicial, a prestação de contas relativas ao exercício de 2008 
haviam sido prestadas intempestivamente pelo ex-gestor. A data final foi em 28 
de fevereiro de 2009, e a prestação de contas foi entregue apenas em novembro 
de 2010.

No caso de atraso de prestação de contas em que não há prova de 
elemento subjetivo, a jurisprudência do TRF aponta que não está configurada 
improbidade, litteris:

(...)
Firmadas tais premissas, o enquadramento do apelado no art. 11, 

II (retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício), como fez o 
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provimento do juiz de primeiro grau atacado, representa forma indireta de 
contrariedade à jurisprudência dessa 3ª Turma, conforme precedente acima 
citado.

Nesse contexto, não há como afirmar ofensa aos princípios 
constitucionais de que trata o art. 11 da Lei 8429/92.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação para, 
reformando a sentença, julgar improcedente o pedido.

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal a quo foi 

expresso ao afirmar que não ter ocorrido improbidade administrativa, uma vez que: a) mesmo 

tardiamente, a parte ré prestou as contas devidas, relativas aos recursos repassados ao ente 

municipal; b) não se comprovou o dolo do recorrido; c) não houve prejuízo ao Erário 

decorrente de má aplicação dos recursos federais.

O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e consolidada no 

sentido de que, "para a configuração do ato de improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei 

n. 8.429/92, não basta o mero atraso na prestação de contas, sendo necessário demonstrar o 

dolo genérico na prática de ato tipificado no aludido preceito normativo" (AgRg no REsp 

1.223.106/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 20.11.2014). 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREFEITO. REPASSE DE VERBAS FEDERAIS. 
INTEMPESTIVA PRESTAÇÃO DE CONTAS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO E PELA 
REGULARIDADE NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FEDERAIS. ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"para a configuração do ato de improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei n. 
8.429/92, não basta o mero atraso na prestação de contas, sendo necessário 
demonstrar a má-fé ou o dolo genérico na prática de ato tipificado no aludido 
preceito normativo" (STJ, AgRg no REsp 1.223.106/RN, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/11/2014). Em igual sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 488.007/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2014; AgRg no AREsp 
526.507/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 19/08/2014. 

II. Na hipótese, o Tribunal de origem, após exame das provas e 
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circunstâncias fáticas da causa, na qual se apurou a correta aplicação dos 
recursos oriundos do repasse de verba federal, decidiu que "não ficou 
demonstrada a conduta dolosa do agente, por ato de improbidade, que atente 
contra os princípios da administração, consistente em omissão do dever de prestar 
ou a prestação de contas tardia, sendo, por conseguinte, descabida condenação do 
agente como incurso nas reprimendas do art. 12, III, da LIA". A sentença - 
confirmada pelo acórdão ora recorrido - registrou que "não há nenhuma dúvida 
que o réu, enquanto Prefeito de Novo Lino, não apresentou no tempo devido 
prestação de contas dos valores recebidos do Programa Sentinela, em 2004, 
contudo resta verificar a presença de desonestidade, má-fé em sua conduta. Nos 
autos não há prova de que o réu tenha descumprido o dever de prestar contas por 
desonestidade ou má-fé, tanto que nos itens 7/10 da manifestação do Tribunal de 
Contas, as contas foram consideradas compatíveis com os recursos financeiros 
do Programa Sentinela (fls. 157/159) (...). Com efeito, denoto que as provas 
documentais aqui colacionadas (fls. 101/154; 157/161) são suficientes para formar 
meu convencimento, levando-me a crer que a omissão do réu em prestar contas 
não foi praticada por desonestidade, mas por desorganização e/ou negligência, o 
que afasta a existência de improbidade administrativa". 

III. Nesse contexto, infirmar os fundamentos do acórdão, para 
acolher a pretensão do agravante e reconhecer a prática de ato de improbidade 
administrativa, demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado, em 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 522.831/AL, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/3/2016).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010.   

Além disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, afastando a tese esposada na origem de que não houve dolo ou má-fé na conduta 

do agravado, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
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conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0238166-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.772.419 / PA

Números Origem:  00073816520134013904  0092018  11153563  123000001163200904  4421067  
73816520134013904

PAUTA: 23/06/2020 JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : LUIS ALFREDO AMIN FERNANDES 
ADVOGADO : LEANDRO ATHAYDE FERNANDES  - PA020855 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIS ALFREDO AMIN FERNANDES 
ADVOGADO : LEANDRO ATHAYDE FERNANDES  - PA020855 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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